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Decisão Monocrática
APELAÇÃO CÍVEL Nº 001517-53.2013.815.2001 – João Pessoa
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Omni S/A Créditos Financiamento e Investimento
ADVOGADO(S) :  Gustavo Rodrigo Góes Nicoladelli  (OAB/DF nº  43885),
Elisiane de Dornelles Frassetto (OAB/MG nº14829)  e Rodrigo Frassetto Góes
(OAB/DF nº 44578)
APELADO : Hiatta Anderson de Lima Dantas
ADVOGADO(S) : ausência de advogado constituído

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE BUSCA  E  APREENSÃO.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
PROMOÇÃO DE ATOS NÃO REALIZADOS. CESSÃO
DE  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.
CARÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
ILEGITIMIDADE  RECURSAL  RECONHECIDA.  NÃO
CONHECIMENTO.

Considerando  que  a  cessionária  do  crédito  não
comprovou de forma satisfatória a relação dos direitos
cedidos,  deve  ser  reputada  como  parte  ilegítima  e
carecedora de interesse recursal. 

A legitimidade,  assim  como  o  interesse  processual,
constituem pressupostos subjetivos de admissibilidade
recursal. 

Dada  a  ilegitimidade  recursal o não conhecimento da
apelação, é medida que se impõe.

Vistos etc.

Trata-se  Apelação  Cível  interposta  por  Omni  S/A  Créditos
Financiamento  e  Investimento  contra  a  sentença (fls.  58/59)  prolatada  pelo
Juízo da 15ª Vara da Comarca de João Pessoa, nos autos da Ação de Busca e
Apreensão promovida  por  BV  Financeira  S/A  Crédito,  Financiamento  e
Investimento  contra  Hiatta Anderson de Lima Dantas,  a qual  extinguiu o feito
sem  resolução  de  mérito,  por  ausência  de  cumprimento  de  diligências
obrigatórias de incumbência do autor.

Em apelação (fls.  75/83), a tese defensiva sustenta: 1)  ausência
de intimação pessoal para prosseguir o feito e não houve seu abandono;  2)
faltoso o requerimento da parte adversa, nos termos da Súmula 240 do STJ.
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Inexistência de contrarrazões, fls. 88.

Parecer  do Ministério  Público  sem manifestação meritória,  com
base da Recomendação Conjunta 001/2012 da PGJ e CGMP e Recomendação
nº 34/2016 do CNMP, fls. 95/96.

É o relatório.

Decido.

A sentença atacada extinguiu o processo sem resolução do mérito
a  vista  do  manifesto  desinteresse  da  parte  autora,  pois  “[...]  intimado  a
promover  diligência  de  sua  responsabilidade,  decorreu  o  prazo  para  seu
pronunciamento sem manifestação”.

Justificou ainda que: “[...]  não há como ser acolhida a pretensão
da empresa Omni S/A, que se afirma cessionária dos direitos do Promovente
em  desfavor  do  Promovido,  porquanto  não  logrou  êxito  em  comprovar  tal
cessão.”

Dos  autos  ressai  que  o  pedido  inicial  é  alusivo  a  busca  e
apreensão  e,  no  decorrer  da  ação,  o  autor  “cedeu  todos  os  direitos  que
detinha” à cessionária Omni S/A Crédito de Financiamento e Investimento.

Diante dessa informação, o magistrado despachou: 

“[…]  observa-se  que  terceiro  interessado,  estranho  ao  processo,
protocolou peça requerendo a substituição da parte autora, em vista de cessão de
crédito, conforme termo de cessão de f. 52.

No entanto, o termo de cessão, acima indicado, veio desacompanhado
do anexo I, que relaciona os direitos de crédito.

Assim, intime-se para, em dez dias, juntar o referido anexo, sob pena
de indeferimento do pedido.”

Apesar  de  intimada,  a  parte  deixou  transcorrer  o  prazo  sem
manifestação,  sobrevindo  a  sentença  de  extinção  dado  o  desinteresse.  Os
embargos de declaração opostos foram, de plano, rejeitados ante a ausência
de comprovação da legitimidade recursal, à míngua do Anexo I, que revelaria o
crédito objeto da Cessão.

Em seguida, a Omni S/A Crédito de Financiamento e Investimento
interpôs apelação, aduzindo os pontos listados no relatório supra.

Com  efeito,  inobstante  as  alegações  dispostas  no  recurso,  a
legitimidade  precede  a  matéria  meritória,  e  também  constitui  um  dos
pressupostos de admissibilidade recursal1.

1 1.  […]  2.  Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  (tempestividade,  regularidade  formal,  interesse
recursal,  legitimidade,  cabimento  e  prequestionamento),  é  caso  de admissão  do recurso  extraordinário  (art.
1.030,  inciso  V,  alínea  "a",  do  Código  de  Processo  Civil).  Embargos  de  declaração  acolhidos  com  efeitos
infringentes. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 811.167/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, DJe 27/09/2017)
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Na  espécie,  a dita  cessionária  não  conseguiu  comprovar  tal
situação de modo a ser qualificada por parte processual. Afinal, a legitimidade
para a causa é a titularidade dos interesses conflitantes, sejam eles de quem
pretende algo, autor, ou de quem resiste à pretensão do autor, réu. 

Por outro lado, em análise aos documentos constantes, apesar de
existir  o “Termo de Cessão”,  dele não se extrai  a comprovação da alegada
cessão do crédito noticiado,  pois não veio acompanhada do Anexo I, o qual
relacionava os “Direitos de Créditos” cedidos. 

Em consequência e diante da forma como apresentada a cessão,
a apelante está  desautorizada a se insurgir  contra a sentença  atacada,  até
mesmo porque os Embargos de Declaração por ela aviados foram rejeitados
em face da sua ilegitimidade.

De ressaltar o que estabelece o art. 996 do CPC: 

Art.  996.   O  recurso  pode  ser  interposto  pela  parte  vencida,  pelo
terceiro  prejudicado  e  pelo  Ministério  Público,  como parte  ou  como
fiscal da ordem jurídica.
Parágrafo único. Cumpre ao terceiro demonstrar a possibilidade de a
decisão sobre a relação jurídica submetida à apreciação judicial atingir
direito de que se afirme titular ou que possa discutir  em juízo como
substituto processual.

Diante desse cenário e como a empresa  recorrente não logrou
êxito em demonstrar a apontada cessão do crédito, não se tratando, portanto,
de substituto processual regular ou, ainda, de terceiro interessado, carece de
interesse recursal e é parte ilegítima.

Ante o exposto,  com base no art.  932,  inciso III  do CPC,  não
conheço  do  recurso,  devendo  a  sentença  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.

P. I. 

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA
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